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                                                 A campanha pela desmoralização do projeto de lei que transformou-se na Lei Federal nº 10.826, de 22/12/2003 e tornou  crime inafiançável o porte de arma,  tem efeitos nocivos em termos de mistificar as causas da criminalidade no Brasil. E a mistificação só pode ser interesse dos traficantes, contrabandistas, fabricantes e comerciantes de armas e munições. 

                                               Se já foi constatado que o tráfico de armas é o segundo crime organizado mais rentável no mundo, sendo superado apenas pelo tráfico de drogas, é claro que qualquer iniciativa legislativa anti-crime para diminuir a circulação de armas contraria os interesses dos traficantes. Ora, se as estatísticas revelam que  95% dos homicídios são praticados com arma de fogo não é necessário raciocinar muito para constatar que diminuindo a circulação de armas o número de homicídios haverá de diminuir. 

                                               Apesar do esforço do governo brasileiro de aumentar as atividades de segurança e fiscalização na chamada Tríplice Fronteira – Brasil, Paraguai e Argentina, visando combater o tráfico internacional de armas realizado pelo crime organizado, somente a Polícia Rodoviária Federal (PRF) apreendeu, no Paraná, 58 armas de grosso calibre e 27.025 munições. O armamento apreendido, em sua maioria, eram destinados ao crime organizado de São Paulo e do Rio de Janeiro. As apreensões crescerem, em média, 110% ao ano ! De acordo com Polícia Federal (PF), o mercado paralelo é abastecido por produtos oriundos do Paraguai e da Argentina e estima-se que existam 17,3 milhões de armas pequenas no Brasil, 25% delas nas mãos de civis e mais da metade (51%) das armas existentes no país são ilegais. Dessas, 4 milhões estão em poder do crime organizado. Entre as armas consideradas legais, apenas 10% pertencem ao Poder Público.

                                                Se as estatísticas revelam que a quase totalidade dos assaltos de rua é praticada com arma de fogo, é claro que a diminuição do porte de arma haverá de reduzir este tipo de ação criminosa. O que não pode é este país continuar exposto à sanha dos criminosos sem qualquer dispositivo legal que iniba a criminalidade e coiba a circulação do mais comum dos instrumentos para perpetrar crimes que é a arma de fogo. 

                                               O porte da arma, supostamente para a defesa pessoal, é a principal falácia usada por muitos arautos do armamento. Mas a realidade dos fatos demonstra que o porte, ao invés de evitar, incita a ação delituosa além de agravá-la. 

                                               O agravamento da pena do crime de portar arma bem como tornar tal crime inafiançável não está inibindo a circulação de armas. 

                                               E como 45% dos 41 mil homicídios por ano por arma de fogo no Brasil são praticados por motivos fúteis, esperava-se que a coibição do porte em muito diminuiria o número de brasileiros que tombam mortos por ferimentos a bala. 

                                               Ou seja, quase metade do total de homicídios que ocorrem por motivação fútil ou banal poderá deixar de ocorrer não havendo no cenário do crime uma arma de fogo. 

                                                Os dramáticos  noticiários de todos os jornais e emissoras de rádio e televisão acerca de ferimentos e mortes por balas perdidas advindas de tiroteios freqüentes entre policiais (civis, federais, militares) com bandidos, que já chegaram, inclusive, ao cúmulo de interromper pousos e decolagens de aviões no Aeroporto Internacional Tom Jobim, no Rio de Janeiro, na última segunda-feira (25/06/2007), retratam as agruras do povo brasileiro na convivência com a violência praticada com o uso armas de fogo, aliás, de grosso calibre, capazes de derrubar um avião, como FUZIS AK –47 e AR- 15, pistolas 7.62, além de granadas e outros artefatos explosivos.
                                                    Mais de 95% dos homicídios cometidos no Brasil são perpetrados com armas de fogo. E um recente levantamento da ONG Instituto de Estudos Religiosos constatou que 25% das armas adquiridas legalmente acabam se tornando ilegais por motivo de venda, roubo ou assalto. 

                                                    Sem que haja coibição do tráfico, do contrabando, da fabricação e da comercialização de armas, tragédias deste tipo sempre ocorrerão com freqüência no Brasil. 
                                                    O Sinarm (Sistema Nacional de Armas), estabelece condições para o registro e porte de arma de fogo, além de definir crimes e estabelecer pena de detenção por até seis meses e multa para quem possuir, adquirir, guardar arma de fogo ou munição ou artefato de forma ilegal ou de uso exclusivo das Forças Armadas.

                                                    A posse desse material em mãos de pessoas não autorizadas constitui grave ameaça à sociedade. Temos visto que, quando disponíveis por traficantes de drogas, por exemplo, nas favelas cariocas, isso lhes dá o poder de assumir o controle de áreas e populações e impedir ao Estado o exercício e a manutenção do ordenamento jurídico. A lei que institui o Sinarm abrandou a pena para esses casos, igualando ao criminoso comum bandidos de grande periculosidade, que tanto sofrimento têm imposto à sociedade.

                                                    Segundo a legislação, poderá receber pena de seis meses, (além de multa), a 1 ano aquele que, sendo proprietário de arma de fogo, não tomar as cautelas necessárias para impedir que menor de 18 anos ou incapaz tenha acesso à arma.

                                                      Ou então que disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, em local público, em via pública ou em direção a ela. E também se a arma, munição ou artefato forem de uso restrito ou proibido.

                                                     A pena aumenta para até (3) três anos, além de multa, nos casos em que a pessoa portar, empregar ou ocultar arma, munição ou artefato de forma ilegal. Também está sujeito à mesma pena aquele que, ilegalmente, fabricar, vender, alugar, expor à venda, fornecer, ter em depósito, transportar, ceder (mesmo gratuitamente), emprestar arma, munição, componente, acessório ou artefato. 

                                                     Ainda estão sujeitos à mesma pena aqueles que suprimirem ou alterarem marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de arma de fogo, seus componentes ou acessórios.


                                                      A pena chega a (5) cinco anos, além de multa, para quem modificar as características da arma de fogo, munição ou artefato para aumentar o seu poder e torná-las equivalentes aos de uso proibido ou restrito.

                                                      Entendemos que estas penas ainda são muito brandas e estimulam os criminosos na prática de verdadeiros atentados contra a população, razão pela qual apresentamos o presente apelo.

                                                      Pelo exposto acima, é que,

                                                       A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, formula veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, aos Presidentes do Senado Federal, Renan Calheiros, e da Câmara dos Deputados, Arlindo Chinaglia, bem como a todos os Líderes Partidários com assentos naquelas Casas Legislativas representativas de todo o povo brasileiro, no sentido que envidem todos os esforços necessários a fim de que a legislação sobre o registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição seja mais rigorosa, dobrando a pena de reclusão atual (3 a 6 anos) e estabelecendo regime de segurança máxima (Regime Disciplinar Diferenciado – RDD) para aqueles que possuírem ou portarem ilegalmente armas de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito, especialmente armamento de grande poder de destruição.

Sala das Sessões, em 27/6/2007

a) Luis Carlos Gondim 
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